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Nota do organizador

			Os escritos de Jeremy Bentham sobre o Panóptico são formados, essencialmente, pelas Cartas e por dois Pós-escritos. A presente edição inclui apenas a tradução, diretamente do inglês, das Cartas. Algumas observações sobre algumas edições do Panóptico em português e espanhol:

			1. El panoptico. Madri: Ediciones de La Piqueta, 1979 (1ª ed.) e 1989 (2ª ed.). Esta edição não é, como o título pode fazer acreditar, a tradução dos documentos originais de Jeremy Bentham, mas a reprodução em fac-símile da publicação de uma tradução para o espanhol (originalmente em Tratados de legislación civil y penal.... Madri: T. V. Imprenta de D. Fermin Villalpando, 1822) de uma síntese das ideias de Jeremy Bentham, enviada já em francês (segundo ele, “feita por um amigo”, que seria Étienne Dumont, segundo afirma Michelle Perrot, no seu ensaio no presente livro) pelo próprio autor ao deputado M. M. Ph. Garran. Este, por sua vez, enviou-a à Assembleia Nacional Constituinte francesa em 1791, sendo publicada pela Imprensa Nacional, nesse mesmo ano, com o título de Panoptique, mémoire par Jérémie Bentham. 

			2. A tradução para o português da mesma síntese em francês acima referida aparece no periódico da As­­sociação Nacional dos Professores Universitários de História, Revista Brasileira de História, Editora Marco Zero, v. 7, nº 14, março/agosto de 1987, p. 199-229, com o título “Panóptico – Memorial sobre um novo princípio para construir casas de inspeção e, principalmente, prisões”. A tradução, de Ana Edite Ribeiro Montoia, é precedida por um comentário de Maria Stella Bresciani.

			3. Há uma tradução em espanhol das cartas originais de Jeremy Bentham sobre o Panóptico: El panóptico. Tlahuapan, Puebla, México: Premiá, 1989. Trata-se, por sua vez, da tradução de uma edição das cartas para o francês (Le panoptique. Paris: P. Belfond, 1977), da qual faz parte uma entrevista com Michel Foucault, “O olho do poder” (que funciona como prólogo), e um ensaio de Michelle Perrot intitulado “O inspetor Bentham” (que funciona como posfácio), este último incluído na presente edição brasileira. Essa edição mexicana inclui também a já mencionada síntese enviada à Assembleia Nacional francesa pelo deputado Garran. Ressalte-se que a tradução das cartas de Bentham – que faz parte dessa edição mexicana – foi feita a partir da tradução francesa publicada em Le panoptique, já mencionada, e não diretamente do inglês. Essa tradução, além de reproduzir alguns erros da tradução francesa, acrescenta uma quantidade considerável de novos erros.

			4. A análise mais conhecida do projeto do Panóptico de Bentham é, sem dúvida, a de Michel Foucault em Vigiar e punir (publicado no Brasil pela editora Vozes): capítulo III da Terceira Parte, intitulado “O panoptismo”. A entrevista com Foucault, feita por Jean-Pierre Barou e Michelle Perrot, que aparece como prólogo do livro Le panoptique, acima citado, está traduzida em Michel Foucault. Microfísica do poder, publicado pela editora Graal (“O olho do poder”, p. 209-228).

			5. Na tradução das cartas sobre o Panóptico (primeira parte do livro) procurei, em geral, conservar o “sabor” arcaico do estilo de Bentham. Afastei-me dessa norma apenas nos casos em que as intercalações de inúmeras sentenças subordinadas, a utilização frequente de expletivos e eufemismos ou as alusões extremamente indiretas complicavam muito a compreensão do texto. Nesses casos, optei por uma “atualização” do fraseado benthamiano. A atualização completa do texto (a tradução francesa vai mais nessa direção) certamente contribuiria para torná-lo mais legível, mas perder-se-ia, por outro lado, o estilo original do criador do Panóptico. 

			Podem ainda ser úteis as seguintes referências:

			BOZOVIC, Miran. “An utterly dark spot”. Ensaio introdutório à recente edição, em inglês, publicada pela editora inglesa, das Cartas e do Pós-escrito I, de Jeremy Bentham (Bentham, Jeremy. The Panopticon Writings. Londres: Verso, 1995).

			SEMPLE, Janet. Bentham’s prison. A study of the Panopticon Penitentiary. Oxford: Clarendon Press, 1993. Provavelmente o mais completo estudo sobre o projeto Panóptico de Bentham já publicado.

			Tomaz Tadeu
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			qualquer sorte de estabelecimento, no qual pessoas de
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			Em particular às
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				casas para pobres,
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				hospícios,
			
				
				Lazaretos,

				hospitais,

				e escolas:
			
		

	




		
			Com

			UM PLANO DE ADMINISTRAÇÃO

			adaptado ao princípio:

			EM UMA SÉRIE DE CARTAS,

			escritas no ano de 1787, de Crecheff, na Rússia branca, a um amigo na Inglaterra.

			POR JEREMY BENTHAM,

			de Lincoln’s inn, Esquire.
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Prefácio

			A moral reformada; a saúde preservada; a indústria revigorada; a instrução difundida; os encargos públicos aliviados; a economia assentada, como deve ser, sobre uma rocha; o nó górdio da Lei sobre os Pobres não cortado, mas desfeito – tudo por uma simples ideia de arquitetura! Tudo isso arrisquei-me a dizer ao repousar a pena; tudo isso deveria eu, talvez, ter dito ao tomar a pena, se desde o início eu tivesse visto a totalidade do caminho que se estendia diante de mim. Tratava-se de um novo modo de garantir o poder da mente sobre a mente, em um grau nunca antes demonstrado; e em um grau igualmente incomparável, para quem assim o desejar, de garantia contra o exagero. Esse é o mecanismo, esse é o trabalho que pode ser feito com ele. Cabe ao leitor decidir em que medida as expecta­tivas assim suscitadas foram cumpridas.

			As cartas que compõem o corpo deste tratado foram escritas em Crecheff, na Rússia, e dali enviadas à Inglaterra no ano de 1787, aproximadamente na mesma época que A defesa da usura. Elas foram endereçadas a uma pessoa particular, tendo em vista um estabelecimento particular (sobre o qual fui informado por intermédio de um jornal inglês), então sob consideração, sem qualquer intenção imediata ou muito determinada de vê-las publicadas. Se elas agora vêm à luz por intermédio da imprensa irlandesa é porque a atenção do público da Irlanda tinha sido atraída pela observação feita, há não muito tempo, pelo Ministro do Tesouro, de que havia uma disposição, por parte daquele governo, de fazer um teste do sistema penitenciário.

			Elas são impressas tais como foram ini­cialmente escritas, sem qualquer outra alteração que não a supressão de algumas passagens sem importância e o acréscimo de um Pós-escrito apresentando novas ideias, que são o fruto de um exame mais detalhado e crítico, feito tendo em vista, principalmente, o estabelecimento particular antes mencionado, e auxiliado por informações e conselhos profissionais.

			Ao percorrer a parte descritiva das cartas, o leitor achará conveniente lembrar que foram feitas certas alterações, tal como mencionado no Pós-escrito, embora ele não deva, nesse momento, se preocupar em saber quais são elas, uma vez que, sob quaisquer de suas formas, os detalhes servirão tanto para a ilustração do princípio geral quanto para a demonstração das vantagens que dele se pode extrair.

			No que concerne ao sistema peniten­ciário, pode-se ver que discuti, com bastante mais liberdade do que a que talvez seja geralmente aceitável, uma variedade de medidas que foram ou estabelecidas ou propostas pelos senhores que trabalharam na mesma linha, tarefa essa que eu teria alegremente evitado; mas, de outra forma, não se teria feito completa justiça ao plano aqui proposto, nem seu direito à preferência teria sido colocado sob uma perspectiva satisfatória. Entre as noções assim tratadas, é mais com prazer do que com pesar que vejo várias que, em ocasiões anteriores, eu próprio havia sugerido ou apoiado. Digo “com prazer”, vendo o incidente como uma prova de que não fiz nada diferente daquilo que foi feito por outros, uma consideração que, espero, possa servir como um pedido de desculpas aos senhores em questão, reforçando sua disposição em me recomendar ao seu perdão. Se, em virtude da crítica recíproca, me for possível retificar quaisquer erros meus que ainda me tiverem escapado, a correção, em vez de ser evitada como uma punição, será recebida como uma recompensa.

			Em termos de método e de compreensão, algo se ganharia se o todo – as Cartas e o Pós-escrito, em conjunto – tivesse sido reescrito e se o material suplementar tivesse sido incorporado ao original. Mas o tempo urgia; e, se a invenção aqui descrita vale alguma coisa, o relato que dela se faz não será menos divertido ou menos instrutivo por ser apresentado de um ponto de vista histórico e progressivo.

			A Carta de conclusão sobre as Escolas é uma espécie de jeu d’esprit que dificilmente teria se apresentado de uma forma tão leve em qualquer momento que não fosse o de sua concepção, sob o fluxo de ideias que os atrativos da novidade são suficientemente capazes de inspirar. Como tal, ela pode servir para aliviar o tédio de uma discussão árida e, por conta disso, obter o perdão, se não conseguir receber a aprovação, daquela classe mais séria de leitores.

			Carta I 
A ideia do princípio da inspeção

			Crecheff, Rússia Branca, 1787

			Caro ***, vi, outro dia, em um de seus jornais ingleses, que se falava, em um anúncio, de uma Casa de Correção, planejada para *****. Ocorreu-me que o plano de um edifício concebido por meu irmão que, sob o nome de Casa de inspeção ou Elaboratório, ele está para construir aqui, para propósitos, sob alguns aspectos, similares aos daquela casa, pode proporcionar algumas sugestões para o estabelecimento acima mencionado.1 Em consequência, obtive alguns desenhos relativos a esse plano, os quais anexo a esta carta. Com efeito, por razões que você logo perceberá, eu o vejo como capaz de aplicações da mais ampla natureza. 

			Para dizer tudo em uma palavra, ver-se-á que ele é aplicável, penso eu, sem exceção, a todos e quaisquer estabelecimentos, nos quais, num espaço não demasiadamente grande para que possa ser controlado ou dirigido a partir de edifícios, queira-se manter sob inspeção um certo número de pessoas. Não importa quão diferentes, ou até mesmo quão opostos, sejam os propósitos: seja o de punir o incorrigível, encerrar o insano, reformar o viciado, confinar o suspeito, empregar o desocupado, manter o desassistido, curar o doente, instruir os que estejam dispostos em qualquer ramo da indústria, ou treinar a raça em ascensão no caminho da educação, em uma palavra, seja ele aplicado aos propósitos das prisões perpétuas na câmara da morte, ou prisões de confinamento antes do julgamento, ou casas penitenciárias, ou casas de correção, ou casas de trabalho, ou manufaturas, ou hospícios, ou hospitais, ou escolas.

			É óbvio que, em todos esses casos, quanto mais constantemente as pessoas a serem inspecionadas estiverem sob a vista das pessoas que devem inspecioná-las, mais perfeitamente o propósito do estabelecimento terá sido alcançado. A perfeição ideal, se esse fosse o objetivo, exigiria que cada pessoa estivesse realmente nessa condição, durante cada momento do tempo. Sendo isso impossível, a próxima coisa a ser desejada é que, em todo momento, ao ver razão para acreditar nisso e ao não ver a possibilidade contrária, ele deveria pensar que está nessa condição. Esse aspecto, como você pode imediatamente ver, é completamente assegurado pelo plano de meu irmão; e, penso eu, parecerá igualmente evidente que não pode ser abrangido por nenhum outro ou, para falar mais apropriadamente, que se for abrangido por algum outro, ele o será apenas na medida em que esse outro possa dele se aproximar.

			Para abreviar o assunto tanto quanto possível, considerarei, imediatamente, suas aplicações para aqueles propósitos que, por serem os mais complexos, servirão para exemplificar o poder e a força máxima do dispositivo preventivo, isto é, aqueles que são sugeridos pela ideia de casas penitenciárias, nas quais os objetos da custódia segura, do confinamento, da solidão, do trabalho forçado e da instrução, devem, todos eles, ser considerados. Se todos esses objetivos podem ser alcançados em conjunto, naturalmente o serão – com, no mínimo, igual certeza e facilidade – em qualquer número menor deles. 

			Carta II
Plano para uma casa de inspeção penitenciária

			Antes de ver o plano, tenha, em palavras, uma ideia geral dele.

			O edifício é circular.

			Os apartamentos dos prisioneiros ocupam a circunferência. Você pode chamá-los, se quiser, de celas.

			Essas celas são separadas entre si e os prisioneiros, dessa forma, impedidos de qualquer comunicação entre eles, por partições, na forma de raios que saem da circunferência em direção ao centro, estendendo-se por tantos pés quantos forem necessários para se obter uma cela maior.

			O apartamento do inspetor ocupa o centro; você pode chamá-lo, se quiser, de alojamento do inspetor.

			Será conveniente, na maioria dos casos, se não em todos, ter-se uma área ou um espaço vazio em toda volta, entre esse centro e essa circunferência. Você pode chamá-lo, se quiser, de área intermediária ou anular.

			Cerca do equivalente da largura de uma cela será suficiente para uma passagem que vai do exterior do edifício ao alojamento.

			Cada cela tem, na circunferência que dá para o exterior, uma janela, suficientemente larga não apenas para iluminar a cela, mas para, através dela, permitir luz suficiente para a parte correspondente do alojamento.

			A circunferência interior da cela é formada por uma grade de ferro sufi­cientemente fina para não subtrair qualquer parte da cela da visão do inspetor.

			Uma parte suficientemente grande dessa grade abre-se, na forma de uma porta, para admitir o prisioneiro em sua primeira entrada; e para permitir a entrada, a qualquer momento, do inspetor ou qualquer de seus assistentes.

			Para impedir que cada prisioneiro veja os outros, as partições devem se estender por alguns pés além da grade, até a área intermediária: eu chamo essas partes protetoras de partições prolongadas.

			Pensa-se que a luz, vindo dessa ­maneira através das celas e, assim, passando pela área intermediária, será suficiente para o alojamento do inspetor. Mas para esse ­propósito, ambas as janelas nas celas e aquelas que lhes correspondem no alojamento deverão ser tão largas quanto o permita a resistência do edifício e o que se possa considerar como uma necessária atenção à economia.

			As janelas do alojamento devem ter venezianas tão altas quanto possa alcançar os olhos dos prisioneiros – por quaisquer meios que possam utilizar – em suas celas.

			Para impedir uma luz plena, pela qual, não obstante as venezianas, os prisioneiros pudessem ver, a partir das celas, se há ou não uma pessoa no alojamento, o apartamento é dividido em quatro partes, por partições formadas por dois diâmetros do círculo, cruzando-se em ângulos retos. Para essas partições podem servir os materiais mais finos; e elas devem ser feitas de forma que possam ser removidas quando se queira; sua altura deve ser o suficiente para impedir que os prisioneiros se vejam mutuamente a partir das celas. As portas dessas partições, se deixadas abertas em qualquer momento, podem produzir uma luz plena. Para impedir isso, divida cada partição em duas, em qualquer parte que for preciso, fazendo com que a distância entre elas seja igual à metade da abertura de uma porta.

			Essas janelas do alojamento do inspetor abrem-se para uma área intermediária, na forma de portas, em tantos lugares quanto se julgarem ­necessários para que ele possa se comunicar prontamente com qualquer das celas.

			Lâmpadas pequenas, no exterior de cada janela do alojamento, tendo por trás um refletor para lançar luz nas celas correspondentes, estenderão à noite a segurança do dia.

			Para poupar o esforço problemático de voz que poderia, de outro modo, ser necessário, e para impedir que um prisioneiro saiba que o inspetor está ocupado, a distância, com outro prisioneiro, um pequeno tubo de metal deve ir de uma cela ao alojamento do inspetor, passando através da área, indo, assim, até o lado da janela correspondente do alojamento. Por meio desse implemento, o menor murmúrio de um pode ser ouvido pelo outro, especialmente se ele for orientado a aplicar seu ouvido ao tubo.

			Com respeito à instrução, nos casos em que ela não possa ser devidamente ministrada sem que o instrutor esteja próximo ao trabalho, ou sem que ele possa colocar sua mão nele, como exemplo, diante do rosto do aprendiz, o instrutor deve, aqui, como, na verdade, em outros casos, mudar seu lugar tão frequentemente quanto for possível para atender diferentes trabalhadores; a menos que ele convoque os trabalhadores para que cheguem até ele, o que, em alguns dos casos em que esse tipo de edifício é aplicável, tal como o de indivíduos aprisionados, não pode ser feito assim tão facilmente. Mas em todos os casos em que instruções, dadas verbalmente ou a distância, são suficientes, esses tubos poderão ser considerados úteis. Eles evitarão, por um lado, o esforço de voz que seria necessário, por parte do instrutor, para ministrar instrução aos trabalhadores sem deixar seu posto central no alojamento; e, por outro, a confusão que se seguiria se diferentes instrutores ou diferentes pessoas no alojamento estivessem falando com as celas ao mesmo tempo. E, no caso de hospitais, o silêncio que pode ser assegurado por esse pequeno dispositivo, por menos importante que possa parecer à primeira vista, propicia uma vantagem adicional.

			Um sino, destinado exclusivamente aos propósitos de alarme, ficará suspenso em um campanário com o qual se coroa o edifício, comunicando-se por meio de uma corda com o alojamento do inspetor.

			A forma mais econômica, e talvez a mais conveniente, de aquecer as celas e a área, seria por tubos em torno delas, com base no princípio dos existentes nos viveiros. Uma necessidade total de – por todos os meios – produzir calor artificial poderia, em um clima como o que temos, algumas vezes, na Inglaterra, ser fatal às vidas dos prisioneiros; em qualquer hipótese, seria, com frequência, totalmente incompatível com seu trabalho em qualquer atividade sedentária. Os tubos, entretanto, e as fornalhas correspondentes, em vez de ficarem no exterior, como nos viveiros, deverão ficar no interior. Por esse meio, não haverá nenhum desperdício de calor, e a corrente de ar que correria em todos os lados através das celas, para fornecer as chamas feitas pelo fogo, atenderia, até aqui, ao propósito da ventilação. Mas mais sobre isso será dito no capítulo dos Hospitais.2

			Carta III
Extensão para um único edifício

			Até aqui, as partes características do princípio de construção. Você pode agora, talvez, estar curioso para saber em que extensão um edifício baseado nesse princípio é capaz de ser construído, de forma consistente com os vários propósitos para os quais ele pode vir a ser aplicado. Cabe apenas aos arquitetos de profissão falar com confiança sobre esse assunto. Permita-me, entretanto, que arrisque algumas poucas palavras.

			Quanto às celas, elas serão, naturalmente, mais espaçosas ou menos espaçosas, de acordo com o uso que se planeja fazer delas.

			Quanto ao edifício como um todo, se for demasiadamente pequeno, a circunferência não será grande o suficiente para permitir um número suficiente de celas; se for demasiadamente grande, a profundidade a partir das janelas exteriores será demasiadamente grande; e não haverá luz suficiente no alojamento.

			Quanto a esse edifício individual de meu irmão, suas dimensões foram determinadas pela consideração das dimensões mais convenientes das madeiras (sendo esse, no caso dele, o material mais barato) e por outras considerações locais. Ele terá dois andares e o diâmetro do edifício inteiro será de 100 pés de fora a fora. 

			Meramente para ajudar no planejamento, tomarei esse tamanho como exemplo de um edifício desse tipo que ele propõe para a Inglaterra.

			Tomando o diâmetro de 100 pés, isso admite 48 celas, com 6 pés de largura cada no exterior, paredes incluídas; com uma passagem através do edifício de 8 ou 9 pés.

			Começo supondo dois andares de celas.

			No andar inferior, a espessura das paredes é de 2 pés e meio.

			A partir daí, a profundidade livre de cada cela desde a janela até a grade é de 13 pés.

			Daí, até o final das paredes da partição, mais 3 pés; o que dá o comprimento das partições prolongadas.

			Largura da área intermediária: 14.

			Total desde o exterior do edifício até o alojamento: 32 pés e meio.

			O dobro disso, 65 pés, deixa 35 pés para o diâmetro do alojamento, incluindo a espessura de suas paredes.

			No andar superior, as celas não passarão de 9 pés de profundidade; a diferença entre isso e os 13 pés, que é sua profundidade no andar inferior, será tomada por uma galeria que rodeia as partições prolongadas.

			Essa galeria fornece, no andar superior, o lugar de uma área interme­diária naquele andar; e por meio de degraus, dos quais tratarei em seguida, faz a comunicação entre o andar superior das celas às quais está ligada e o andar inferior das celas, juntamente com a área intermediária e o alojamento.

			O ponto mais remoto do lugar de onde vem a luz, quero dizer, o ponto cêntrico do edifício e do alojamento, não terá uma distância maior do que 50 pés daquele lugar; uma distância que não é maior, imagino, do que a que às vezes existe em igrejas, mesmo naquelas que não sejam equipadas, como este edifício, com janelas em toda parte do perímetro exterior. Mas as janelas do inspetor não distarão mais do que 32 pés e meio da luz aberta.

			Será conveniente, acredito, sob muitos aspectos, e na maior parte dos casos, fazer com que um andar do alojamento sirva para dois andares das celas; especialmente em qualquer situação em que o terreno é valioso, o número de pessoas a serem inspecionadas grande, o espaço necessário para cada pessoa não muito considerável e a frugalidade e a necessidade mais importantes que a aparência. 

			Para esse propósito, o chão do andar inferior do alojamento é elevado a cerca de 4 pés e meio do chão do primeiro andar das celas. Por esse meio, o olho do inspetor, quando está de pé, estará no nível, ou um pouco acima, do nível do chão do acima mencionado andar superior das celas; e, de qualquer forma, ele controlará tanto aquele quanto o andar inferior das celas sem dificuldade e sem mudança de postura.

			Quanto à área intermediária, seu chão fica no nível não do chão do alojamento, mas no nível do andar inferior das celas. Mas no andar superior das celas, seu lugar, como já mencionei, é fornecido pela acima mencionada galeria; de forma que a altitude desta área desde o chão até o teto é igual à de ambos os andares das celas considerados juntos.

			O chão do alojamento, não estando no mesmo nível de qualquer dos andares de celas, mas entre ambos, deve ser, em espaçamentos convenientes, provido de escadas, que descem ao andar inferior das celas pela área intermediária e sobem para o primeiro andar das celas pela galeria. As escadas ascendentes, ligadas às descendentes, permitem que os empregados da casa possam ir ao andar superior das celas, passando pelo apartamento do inspetor.

			Quanto à altura do todo e das diversas partes, supõe-se que 18 pés possam servir para os dois andares de celas, a serem inspecionadas, como acima, por um andar do alojamento. Este comportará 96 pessoas.

			36 pés para quatro andares de celas, e dois do alojamento: este comportará 192 pessoas.

			54 pés para seis andares de celas, e três do alojamento: este comportará 288 pessoas.

			E pensa-se que 54 pés não serão uma elevação demasiada.

			Os desenhos que, acredito, acompanharão estas cartas, supõem que quatro seja o número de andares das celas.

			Você verá, sob o capítulo dos hospitais, as razões pelas quais penso que mesmo uma altura menor do que 9 pés, deduzindo a espessura do andar sustentado pelos arcos, poderá ser suficiente para as celas.

			A passagem pode ter, para sua altura, ou a altura de um andar, ou de dois andares de celas, dependendo do número delas: se duas ou quatro. A parte sobre a passagem pode, em qualquer dos casos, ser adicionada ao alojamento, ao qual daria, assim, uma comunicação, em cada extremidade, com o mundo sem portas, e garantiria que um guarda não corresse o risco de acabar prisioneiro entre seus prisioneiros. 

			Caso se pudesse pensar que, dessa forma, o alojamento não tivesse luz suficiente, para a conveniência de um homem de uma posição capacitada para o cargo, a deficiência poderia ser fornecida por um espaço vazio deixado naquela parte, de baixo a cima. Você pode chamá-la, se quiser, de área central. Caso se deseje, janelas podem ser abertas nesse espaço, desde os apartamentos do alojamento. Ela pode ou ficar aberta no topo, ou coberta com um teto solar. Mas esse expediente, embora possa constituir um acréscimo, sob certos aspectos, à conveniência do alojamento, não deveria aumentar, consideravelmente, a quantidade e o custo do edifício.

			Por outro lado, ajudaria na ventilação. Aqui, também, seria um lugar apropriado para a capela: os prisioneiros permanecendo em suas celas, e as janelas do alojamento, que é quase todo feito de janelas, sendo completamente abertas. Como as vantagens que derivam disso, em questão de luz e ventilação dependem de se conservar a capela desocupada, ela não pode nunca ser destinada a qualquer uso profano. Ela pode, portanto, com grande propriedade, ser destinada ao serviço divino e receber uma consagração regular. O púlpito e a placa acústica podem ser móveis. Durante o período de serviço, o teto solar, em todas as outras ocasiões mantido tão aberto quanto possível, deve ser fechado.

			Carta IV
O princípio estendido a áreas descobertas

			Em minhas duas últimas cartas, eu lhe dei as ideias – na medida em que estava em meu poder dá-las a você por palavras – deste novo plano de construção, considerado em sua forma mais simples. Umas poucas palavras mais a respeito de quais extensões adicionais ele pode admitir.

			O número máximo de pessoas que pode ser acomodado em um único edifício desse tipo deve ser consistente com os propósitos de cada uma das diversas instituições; é certo que, para aumentar o número dessas pessoas, o número de edifícios deve ser, naturalmente, também aumentado. Suponha o requisito de duas dessas rotundas: essas duas poderiam, por uma galeria coberta, construída de acordo com os mesmos princípios, ser consolidada em uma casa de inspeção. E pela ajuda de uma galeria coberta desse tipo, o campo de inspeção pode ser dilatado em qualquer medida.

			Se o número de rotundas fosse estendido a quatro, uma área descoberta regular poderia, dessa forma, ser fechada; e sendo rodeada por galerias cobertas, seria controlada, dessa forma, de todos os lados, em vez de ser controlada apenas de um.

			A área assim fechada poderia ser ou circular, como os edifícios, ou quadrada, ou oblonga, dependendo de qual dessas formas fosse melhor adaptada às ideias prevalecentes de beleza ou conveniência local. Uma cadeia de qualquer comprimento, composta de casas de inspeção adaptadas ao mesmo ou diferentes propósitos, poderia ser, dessa forma, construída em torno de uma área de qualquer extensão.

			Nesse plano, ou um inspetor poderia servir para duas ou mais rotundas ou, se houvesse um para cada uma, a força inspecional, se posso usar tal expressão, seria maior num edifício composto desse tipo, do que em qualquer deles considerado isoladamente, uma vez que cada inspetor poderia, ocasionalmente, ser substituído por qualquer um outro.

			Na área descoberta, assim colocada sob o campo de inspeção, utilizações feitas fora, ou quaisquer atividades que exijam um espaço coberto maior do que aquele que a forma geral de construção possa permitir, podem ser conduzidas de acordo com o mesmo princípio. Um jardim cozinha pode, então, ser cultivado para o uso de toda a sociedade, por uns poucos membros de cada vez, para os quais tal oportunidade de ter um arejamento e de se exercitar representaria um alívio e uma gratificação.

			Muitos escritores têm dissertado, com grande força e justiça, sobre o caráter impopular e pouco edificante daquele tipo de disciplinamento que, em termos de situação e tratamento, pouco discrimina, confundindo a sorte daqueles que podem provar sua inocência com a daqueles que foram provados culpados. O mesmo teto, tem-se dito, não deve encerrar pessoas que estão em situações tão dessemelhantes. Em uma combinação de casas de inspeção, essa diferenciação deve ser observada, sem qualquer diminuição daquela vigilância que diz respeito a uma custódia segura, a qual, em ambos os casos é igualmente indispensável.

			Carta V
Pontos essenciais do plano

			Poderá ser de utilidade, entre todas as particularidades que você viu, que se compreenda claramente quais circunstâncias são – e quais não são – essenciais ao plano. Sua essência consiste, pois, na centralidade da situação do inspetor, combinada com os dispositivos mais bem conhecidos e eficazes para ver sem ser visto. Quanto à forma geral do edifício, a mais apropriada, para a maioria dos propósitos, parece ser a circular, mas esta não é uma circunstância absolutamente essencial. De todas as figuras, esta é, entretanto, a única que permite uma visão perfeita, e a mesma visão, de um número indefinido de apartamentos das mesmas dimensões; que permite um ponto desde o qual, sem qualquer mudança de posição, um homem pode escrutinar, com a mesma perfeição, o número total de apartamentos e, com não mais do que uma mudança de postura, a metade do número total ao mesmo tempo – aquele número que, dentro de determinados limites, contém a maior quantidade de quartos; que coloca o centro à menor distância possível da luz; que dá às celas – naquela parte na qual, por causa da luz, possa se desejar, para os propósitos do trabalho, o máximo de luz –a maior largura possível; e que reduz ao mínimo possível o caminho tomado pelo inspetor, ao passar de cada parte do campo de inspeção a qualquer outra.

			Você ficará satisfeito em observar que, embora o ponto mais importante seja, talvez, o de que as pessoas a serem inspecionadas devam sempre sentir-se como se estivessem sob inspeção ou, pelo menos, como tendo uma grande possibilidade de estarem sob inspeção, essa não é, de forma alguma, a única possibilidade. Se fosse, a mesma vantagem poderia ser atribuída a edifícios de praticamente qualquer forma. O que é também de importância é que, para a máxima proporção de tempo possível, cada homem deve realmente estar sob inspeção. É importante, em todos os casos, que o inspetor possa ter a satisfação de saber que a disciplina realmente tenha o efeito para o qual é planejada: e é mais particularmente importante naqueles casos em que o inspetor, além de ver que eles se conformam às regras em vigor, tem que lhes fornecer aquelas instruções transientes e incidentais que são necessárias no início de qualquer tipo de atividade. E penso que não é necessária muita argumentação para provar que a atividade de inspeção, como qualquer outra, será exercida a um grau maior de perfeição na medida em que menores forem os problemas causados por seu exercício.

			Não apenas isso, mas quanto ­maior for a probabilidade de que uma determinada pessoa, em um determinado momento, esteja realmente sob inspeção, mais forte será a persuasão – mais intenso, se assim posso dizer, o sentimento que ele tem de estar sendo inspecionado. Apesar da pouca disposição, de todas as formas, que a maior parte das pessoas assim situadas possa ter para ficar imaginando coisas, dificilmente poderá se evitar que alguma forma tosca de imaginação possa, sob essas circunstâncias, se insinuar na mais rude das mentes. A experiência, infligida inicialmente após transgressões leves, e assim por diante, em proporção ao sucesso, após transgressões cada vez maiores, não deixará de lhe ensinar a diferença entre uma inspeção frouxa e uma inspeção rigorosa. 

			É por essas razões que não posso ver qualquer outra forma que não seja a circular como uma possível opção.

			Um ponto muito importante é que seja concedido um espaço ao alojamento que permita adaptá-lo ao propósito de uma habitação completa e constante para o inspetor principal – ou guarda-mor – e sua família. Quanto mais numerosa a família, tanto melhor, uma vez que, por esse meio, haverá, na verdade, tantos inspetores quantos forem as pessoas da família, embora apenas uma seja paga por isso. Para que elas se entreguem a essa atividade de vigilância, nem sequer será necessário que o inspetor lhes dê qualquer ordem particular nesse sentido. Segregadas às vezes por sua situação, de qualquer outro objeto, elas darão a seus olhos, naturalmente, e de uma forma inevitável, uma direção que se conformará àquele propósito, em qualquer intervalo momentâneo de suas ocupações cotidianas. Essa atividade tomará, em seu caso, o lugar daquela grande e constante ocasião de distração do sedentário e do desocupado em pequenas cidades – o ficar olhando pela janela. A cena, mesmo que em situação confinada, será bastante variada e, por isso, talvez, não totalmente sem atrativos.

			Carta VI
Vantagens do plano

			Regozijo-me com o fato de que há, agora, pouca dúvida de que o plano possui as vantagens fundamentais que venho atribuindo a ele: quero dizer, a aparente onipresença do inspetor (se os teólogos me permitirem a expressão), combinada com a extrema facilidade de sua real presença.

			Uma vantagem colateral que ele possui – e por causa de sua economia trata-se de uma vantagem muito importante – é aquela que diz respeito ao número de inspetores exigidos. Se este plano exigisse mais do que um outro, o número adicional constituiria uma objeção, a qual, se a diferença fosse de um grau considerável, poderia chegar a um ponto tão alto que seria conclusiva. Entretanto, longe disso, um número maior do que jamais foi alojado em uma única casa pode ser inspecionado por uma única pessoa, pois há uma diminuição do trabalho de inspeção sem que seu rigor seja diminuído.

			Outra vantagem importante, quaisquer que sejam os propósitos aos quais o plano possa ser aplicado, particularmente onde ele é aplicado aos propósitos mais severos e coercivos, é que os subguardas ou subinspetores, os empregados ou subordinados de qualquer tipo, estarão sob o mesmo e irresistível controle do guarda-mor ou inspetor-mor, da mesma forma que os prisioneiros ou outras pessoas a serem governadas. Nos planos comuns, que meios, que possibilidades tem o prisioneiro de apelar à humanidade do diretor para tomar medidas contra a negligência ou opressão de subordinados naquela rígida esfera a não ser as poucas oportunidades – ou, como muitos guardas julgam apropriado, simplesmente nenhuma – que, em uma prisão superlotada, o guarda mais consciencioso pode permitir-se? Quão diferente seria sua sorte no presente plano!

			Em nenhum caso poderiam seus subordinados exercer ou deixar de exercer seu dever, mas ele deve saber a hora e o grau e a maneira de fazê-lo. Isso dá uma resposta, e uma resposta satisfatória, a uma das questões políticas mais intrigantes – quis custodiet ipsos custodes [quem guarda os próprios guardas]? E, na medida em que o cumprimento de seu dever se tornaria tão mais fácil do que jamais foi até agora, da mesma forma qualquer desvio poderia – e deveria – ser punido com a severidade mais inflexível. É essa circunstância que torna este plano tão benéfico para aquilo que é chamado de liberdade quanto ele o é para a necessária coerção; tão poderoso como um controle sobre o poder subordinado quanto como uma prevenção da delinquência; tão eficiente como uma proteção à inocência quanto como um castigo para o culpado.

			Outra vantagem, ainda atendendo aos mesmos fins, é a grande carga de problemas e desgostos que tira dos ombros daqueles ocasionais inspetores de uma posição superior, tais como ­juízes e outros magistrados, os quais, tendo sido convocados para essa insignificante tarefa desde os escalões superiores da vida, só podem sentir uma repugnância equivalente quanto ao seu cumprimento. Compare o que ocorre com eles nos presentes planos com o que ocorre mesmo nos melhores planos até agora concebidos! As celas, não importa como sejam construídas, devem – se houver novecentas delas (como haveria no plano da casa penitenciária) – ser abertas aos visitantes, uma a uma. Para realizar qualquer de suas tarefas, eles devem chegar perto de cada habitante e quase entrar em contato com ele. Por isso, se a situação desses habitantes for vigiada de acordo com os frouxos métodos de inspeção presentemente praticados, será necessária, por parte desses superintendentes ocasionais, uma investigação muito minuciosa e trabalhosa. Por este novo plano, essa desvantagem é inteiramente evitada e o incômodo de entrar num quarto como esse não é maior do que o incômodo de entrar em qualquer outro quarto.

			Se Newgate3 estivesse funcionando de acordo com este plano, Mr. Akerman não gastaria mais do uma visita de 15 minutos para inspecioná-la em sua totalidade.

			Entre as outras causas daquela relutância, nenhuma é, no presente, tão imperiosa, nenhuma tão desafortunadamente fundamentada, nenhuma é tal que permita uma desculpa tão natural nem uma razão tão forte contra a aceitação de qualquer desculpa quanto o perigo de infecção – uma circunstância que acarreta a morte em uma de suas mais tremendas formas, desde a posição do culpado até a posição da justiça, envolvendo em uma catástrofe comum o violador e o guardião das leis. Mas em um lugar assim construído, e com tal disciplina, como surgiria a infecção? Ou como ela persistiria? Contra qualquer perigo desse tipo, qual é casa privada pobre – ou, quase poderíamos dizer, mesmo a mais opulenta – que pode estar igualmente segura?

			Neste plano, o caráter desagradável da tarefa do superintendente não diminui na mesma proporção em que aumenta sua eficácia. Em todos os outros planos, se ocorrer que a visita do superintendente seja alguma vez inesperada, e seus movimentos demasiadamente rápidos, haverá sempre um tempo para preparações que escondam o estado real das coisas. Das novecentas celas, ele não poderia visitar mais do que uma de cada vez e, nesse meio tempo, as piores das outras poderiam ser arranjadas, seus habitantes ameaçados e instruídos sobre como recebê-lo. No presente plano, assim que o superintendente é anunciado, toda a cena abre-se instantaneamente à sua visão.

			Ao mencionar inspetores e superintendentes que o são por ofício, não devo esquecer aquele sistema de inspeção que, embora pouco considerado, não é menos útil e eficaz: refiro-me à parte que os indivíduos podem estar dispostos a assumir na tarefa, sem querer, talvez, ou mesmo sem pensar em quaisquer outros efeitos de suas visitas que não o da gratificação de sua própria e particular curiosidade. Aquilo que a família do inspetor ou do guarda é para ele, aquilo, e mais, esses visitantes espontâneos serão para o superintendente: assistentes, substitutos, na medida em que ele seja fiel; testemunhas e juízes, caso ele seja alguma vez infiel à sua confiança. Conquanto eles estejam lá, saber quais os motivos que os levaram até lá é completamente irrelevante: não importa se foi o alívio de suas ansiedades pela visão de seus respectivos amigos e parentes assim detidos em confinamento ou se foi meramente a vontade de satisfazer aquela curiosidade geral que um estabelecimento, por causas variadas, tão interessantes aos sentimentos humanos, pode naturalmente esperar estimular.

			Você vê, dou por contado, como uma questão resolvida, que sob os regulamentos necessários para impedir a interrupção e a perturbação, as portas desses estabelecimentos serão tal como – sem razões muito especiais em contrário – as portas de todos os estabelecimentos públicos deveriam ser: completamente abertas ao corpo do curioso em geral – o grande e aberto comitê do tribunal do mundo. E quem jamais objetará a essa abertura ao público, onde ela for praticável, se não aqueles cujos motivos para objeção permitem as mais fortes razões para ela?

			Carta VII
Casas penitenciárias – custódia segura

			Detalhando o plano, tomarei agora a liberdade de oferecer umas poucas e separadas considerações, aplicáveis aos diferentes propósitos para os quais ele parece capaz de ser aplicável.

			Uma casa penitenciária mais particularmente é (desculpe, devo me corrigir e dizer: deveria ser) o que toda prisão poderia e, em algum grau, ao menos deveria ser: planejada ao mesmo tempo como um local de custódia segura e como um local de trabalho. Todos esses locais devem necessariamente ser, quer seja planejado ou não, um hospital – um local onde, no mínimo, haverá pessoas doentes, mesmo que não se ofereçam meios para seu alívio. Considerarei este plano em sua aplicação a esses três diferentes propósitos.

			Contra fugas – e, em particular, tanto antes quanto depois da sentença, as tentativas de fuga por parte de indivíduos de toda sorte, que, por causa da desesperança de sua situação, são mais particularmente detectadas –, ele permitirá um grau de segurança que, talvez, tenha sido, até aqui, raramente obtido em concepção e muito menos na prática. Dominar o guarda requer uma união de mãos e um concerto entre mentes. Mas que união, ou que concerto, pode haver entre pessoas, nenhuma das quais terá posto os olhos em quaisquer das outras desde o primeiro momento de sua entrada? Derrubar paredes e forçar barras de ferro exige, em geral, um concerto entre as pessoas envolvidas, além de um espaço de tempo livre de interrupções. Mas quem pensará em começar um trabalho de horas e dias, sem qualquer possibilidade tolerável de fazer um único movimento nessa direção sem ser observado? Essas tentativas têm raramente sido feitas sem a ajuda de instrumentos introduzidos por cúmplices de fora. Mas quem se exporia até mesmo à mais leve das penas, ou até mesmo à mortificação do desa­pontamento, sem uma chance mínima de escapar da detecção instantânea? Quem pensaria em trazer, diante do rosto do guarda, até mesmo uma pequena lima ou um tubo de aqua fortis, para uma pessoa não preparada para receber quaisquer dessas coisas, nem em condição de fazer uso delas?4 Em todos os planos até agora tentados, as mais espessas paredes têm sido ocasionalmente ineficazes: neste plano, a mais fina parede será suficiente – uma circunstância que deverá funcionar, em um grau impressionante, para uma diminuição dos custos.

			Nesta, como em qualquer outra aplicação do plano, você verá que sua tendência benevolente é tão evidente quanto sua tendência coerciva, a tal ponto que se você for perguntado sobre quem teria a maior razão para querer sua adoção, você se veria em dificuldades para decidir se os próprios malfeitores ou aquelas pessoas que estão fora da prisão.

			Deste ponto de vista, estou certo de que você não pode deixar de ver o efeito que ele terá em tornar desnecessária aquela inexaurível fonte – muitas vezes desnecessária e sempre impopular – de desproporcional severidade, para não dizer tortura, representada pelo uso de ferros. Confinado em uma dessas celas, com qualquer movimento dos membros e todo músculo da face expostos à visão, que motivo haveria para expor a essa severidade o mais violento malfeitor? Gratificado com uma perfeita liberdade no espaço que lhe foi concedido, de que pior forma poderia ele expressar sua raiva do que batendo sua cabeça contra as paredes? E quem, a não ser ele mesmo, sofreria com essa tolice? O ruído, a única falta por meio da qual um homem assim determinado poderia causar problemas para si próprio (uma falta, ­aliás, contra a qual os próprios ferros não propi­ciariam nenhuma segurança), poderia, caso fosse considerado incorrigível por outro meio, ser controlado pelo amordaçamento – um modo extremamente natural e eficaz de prevenção, bem como de punição, e cuja possibilidade já seria provavelmente suficiente para tornar sua aplicação desnecessária. A punição, mesmo em suas formas mais repulsivas, perde seu caráter odioso quando existe a certeza de que ela será aplicada: quando sabe que ela é certa, nem mesmo o mais duro facínora vai querer se expor à possibilidade de sua aplicação. Se um exemplo for necessário, pense no meio utilizado pela tão admirada lei da Inglaterra, em um de seus ramos mais admiráveis – meio que funciona não com os criminosos, mas com a classe dos juízes. Qual é esse meio, se não a morte? E não a morte comum, mas a morte como o resultado necessário, mas lento, de uma longa tortura. E, contudo, que reprovação mereceu essa lei? Quando foi ela, alguma vez, acusada de crueldade?
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